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Para entender a organização
e o funcionamento do espaço da cida-
de de Salvador no  período colonial, é
necessário adaptar, ou mesmo criar
novos conceitos e noções, pois aque-
les utilizados para a compreensão das
cidades atuais, não correspondem
satisfatoriamente às especificidades e
à complexidade das sociedades pre-
téritas.

Considerando as transformações
ocorridas em Salvador ao longo de
mais de três séculos, procurou-se ela-
borar uma proposta de exame dos
agentes que tiveram papel importan-
te na conformação da cidade no perí-
odo colonial, e que não poderiam
corresponder, evidentemente, aos atu-
ais agentes da produção da cidade
atual. Um primeiro cuidado que se
deve ter, é lembrar que Salvador, na
época, estava inserida num contexto
geográfico mais amplo, o do Império
Lusitano, o que leva a lembrar as pos-
síveis similaridades (e diferenças)
com outras cidades de criação portu-
guesa, tanto na Metrópole, como nas
demais colônias da África e da Ásia.

Destacam-se no presente traba-
lho, como principais agentes modela-
dores das cidades: (1) a Igreja; (2) as
ordens leigas; (3) o Estado; (4) os agen-
tes econômicos; (5) a população e os
movimentos sociais.

1. A IGREJA
A Igreja Católica, é examinada por

um lado, pela estrutura hierárquica
da Igreja, ligada ao Estado pelo esta-
belecimento do Padroado e, por outro

lado, pelas ordens religiosas. O Pa-
droado correspondia a um acordo
entre o Papado e a Coroa portuguesa,
em que a mesma recebia os dízimos
relativos à Igreja, e ficava responsá-
vel pela manutenção das despesas da
Igreja no Brasil.

1.1 - O papel do Clero Secular

O clero secular era composto, por
um lado, pela alta hierarquia, os bis-
pos (e  arcebispos), e suas instituições
correspondentes, como o Cabido e o
Tribunal  Eclesiástico. Os bispos (ou
arcebispos) instituíam normas e orga-
nizavam sínodos. A outra parte do
clero secular correspondia aos vigá-
rios e párocos das matrizes e paróqui-
as, que realizavam a administração
cotidiana das células territoriais me-
nores da Igreja. Inclui-se também, par-
te do clero que se especializou, como
os capelães militares, dos engenhos e
dos navios negreiros.

O Bispado (ou Arcebispado) defi-
nia a localização da catedral e das
igrejas matrizes, assim como delimi-
tava as áreas territoriais correspon-
dentes (paróquias). Essas divisões em
paróquias serviram de base para a
definição das freguesias, que influen-
ciaram as conseqüentes divisões ad-
ministrativas da cidade. As igrejas
matrizes, correspondiam aos núcleos
das paróquias, tendo um importante
função social, tanto no que refere-se
ao local de encontros e sociabilidade,
como no papel de registro civil.

1.2 - O papel do Clero Regular
Corresponde ao clero que vive em

comunidade, obedecendo a uma or-
dem religiosa. Na Bahia suas funções
principais eram de ordem missionária.
Também dedicaram-se ao ensino. As
ordens, porém, necessitavam de recur-
sos para sobreviver. Num contexto
escravagista, receberam bens de fiéis
de posses: dinheiro, terras, casas, fa-
zendas, engenhos, gado e escravos.

Os jesuítas possuíam em Salva-
dor, cais, guindaste, seminários e uma
quinta (Leite, 1965), além de 186 pré-
dios em 1759. Os beneditinos possuí-
am importante quantidade de terras
urbanas, além de 95 moradas em
1793; os carmelitas também eram pro-
prietários de 75 prédios, no mesmo
ano. Os carmelitas descalços viviam
dos rendimentos de empréstimos; e os
franciscanos administravam missões.
Apesar do voto de pobreza, realiza-
ram a decoração interior da igreja
mais opulenta do Brasil. As ordens
femininas foram mais tardias, em fun-
ção dos interesses divergentes entre
os colonos e a Coroa, devido a escas-
sez de mulheres brancas. Destaca-se
o convento do Desterro, que além de
ser proprietário de 80 imóveis de alu-
guel em 1778, ficou conhecido pelo
importante número de escravas em
relação aos das freiras, assim como
pela discutível moral reinante no es-
tabelecimento.

O que mais interessa, porém, é o
papel das ordens religiosas na estru-
turação da cidade de Salvador. A or-
dem que se estabeleceu em primeiro
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lugar, a dos jesuítas, localizou seus
estabelecimentos no núcleo central, e
as que chegaram posteriormente fo-
ram se instalando nas periferias ime-
diatas das cidade, inclusive extra-
muros, como os beneditinos e carme-
litas. Porém, sendo grande consumi-
doras de terrenos, tanto pelo seu por-
te, como pelas suas atividades comple-
mentares, os conventos tiveram um
papel de ponta na expansão urbana
de Salvador: os carmelitas e ursulinas
(Soledade), instalaram-se no eixo nor-
te; os beneditinos e ursulinas (Mercês),
no eixo sul; e os franciscanos e francis-
canas (Desterro), na periferia leste de
Salvador. Alguns capelas e hospícios,
doados por particulares, também fo-
ram elementos pioneiros da expansão
da cidade, como a dos beneditinos em
Monte Serrat e na Graça e a dos
franciscanos em Boa Viagem.

Diante da precariedade da cida-
de, sobretudo no início da coloniza-
ção, os conventos serviram também de
hospedaria; de local de depósito de
dinheiro e valores (Ott, 1955), e foram
transformados em quartéis, desde o
século XVII, com as invasões holan-
desas.

Os outros cultos tiveram pouca
importância no período colonial, de-
vido a situação oficial da Igreja Cató-
lica, e a proibição de templos protes-
tantes, salvo com restrições, para rea-
lizar o culto das pequenas comuni-
dades estrangeiras. Por sua vez a re-
pressão aos cristãos novos só acabou
no período pombalino. Inquisidores
fizeram visitas e inquéritos. Quanto
ao Islã, ele foi completamente erradi-

cado, após a rebelião de 1835, embora
tenha ficado a lembrança da existên-
cia de mesquitas, em casas particula-
res, através dos nomes de ruas. Os
cultos afro-brasileiros, finalmente,
eram clandestinos, e no período colo-
nial tem-se informação da repressão
a locais de culto em áreas periféricas.

2. AS ORDENS LEIGAS

Embora as ordens leigas estives-
sem intimamente ligadas à Igreja Ca-
tólica, eram, de fato, independentes.
Eram associações de leigos, homens e
mulheres, que tinham objetivos de aju-
da mútua e de caridade coletiva, e fun-
cionavam também como bancos, rea-
lizando empréstimos. Possuíam um
grande número de imóveis urbanos
para rendimento de aluguéis. Entre
aquelas de maior prestígio estava, a
Misericórdia, exclusiva dos brancos.
Essa ordem ocupava-se dos enfermos
e implantou o primeiro hospital da
cidade; cuidava dos enterros; da as-
sistência aos presos; do sustento de
moças pobres e dos órfãos (Russell-
Wood, 1981). Para tanto, vivia de doa-
ções, realizava empréstimos e possuía
110 imóveis em 1799. A igreja da Mi-
sericórdia está localizada na área cen-
tral, entre a antiga catedral e a praça
do Palácio.

As Ordens Terceiras também
eram importantes, e exigiam o paga-
mento de jóias para entrada, o que
impedia o acesso de candidatos de
poucas posses. Um membro de uma
ordem terceira podia se beneficiar de
seus serviços em qualquer local do
império português onde existisse a
mesma ordem (Martinez, 1979).

As igrejas das Ordens Terceiras
estavam localizadas junto aos con-
ventos que estavam vinculadas, com
impacto menor na expansão da cida-
de. No caso da Ordem de São Domin-
gos, não havia o correspondente con-
vento de dominicanos, tendo a mes-
ma se estabelecido numa das duas
praças principais da cidade. As cin-
co ordens terceiras de Salvador pos-
suíam 204 imóveis, em meados do sé-

culo XIX, já no período imperial. As
irmandades do Santíssimo Sacramen-
to, vinculadas às matrizes paroquiais,
também possuíam importante patri-
mônio imobiliário (161 imóveis no
mesmo período), embora dispersos
nas diferentes freguesias.

As outras irmandades, de prestí-
gio menos elevado, refletiam as divi-
sões da sociedade colonial: irmanda-
des que sustentavam igrejas e cape-
las; irmandades especializadas se-
gundo a profissão (dos clérigos, dos
militares, dos artesãos e até dos trafi-
cantes de escravos); irmandades espe-
cializadas segundo os grupos sociais:
de portugueses, de brasileiros; de
mulatos; de crioulos; de africanos (es-
tes divididas por etnias); e ainda eram
divididas segundo o sexo. Essas ir-
mandades também visavam a ajuda
mútua, e no caso dos escravos, tam-
bém efetuavam empréstimos para
alforrias.

As confrarias de menor prestígio
realizavam seus cultos, inicialmente
numa capela de uma igreja ou de um
convento, em seguida estabeleciam
capelas próprias, e posteriormente
edificaram igrejas de porte. Em geral,
localizavam-se nas periferias. Em Sal-
vador, as igrejas do Rosário dos Pretos
e a da Barroquinha, de irmandades de
cor, estavam localizadas imediatamen-
te fora dos muros da cidade.

3. O ESTADO

O Estado no período colonial ti-
nha uma organização bastante com-
plexa, embora tivesse funções bem
mais restritas que o Estado atual.
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Destaca-se seu papel de apoio às ati-
vidades econômicas, na sustentação
dos  funcionários, do clero, e sobretu-
do na realização de obras defensivas
e a manutenção das tropas. As Câma-
ras tinham um papel importante na
condução dos negócios das cidades.

3.1 - O papel da Coroa e de
seus representantes

 A Coroa portuguesa enviava or-
dens régias diretamente a seu repre-
sentante em Salvador. A partir do iní-
cio do século XVII foi implantado um
tribunal civil (Relação). As repartições
ligadas às finanças sempre foram im-
portantes (Alfândegas, Casas da Moe-
da etc.). Ressalte-se que um dos papéis
mais importantes dos Governadores e
Vice-Reis, era a distribuição de terras
urbanas e rurais, através de sesmarias,
tanto para as ordens religiosas, como
para indivíduos de posse.

O Estado também intervinha nas
atividades produtivas, seja proibindo
determinadas atividades, ou incenti-
vando produtos e culturas, e mesmo
realizando a produção direta, como
no caso da produção de naves de guer-
ra nos estaleiros reais.

Os prédios governamentais de
maior importância, ocupavam luga-
res de destaque: a primeira praça era
formada pelo conjunto do Palácio do
Governador Geral (depois Vice-Rei),
do Senado da Câmara, e no século
XVII, pelo Tribunal da Relação. O
patrimônio do Estado, em meados do
século XIX era de 56 prédios e 86 ter-
renos.

Mas, a importância maior para o
desenvolvimento da cidade, era a con-
tínua construção de sistemas defen-
sivos. Os governadores supervisiona-
vam as construções militares: das for-
tificações portuárias, dos muros, trin-
cheiras, fortes, e de armazéns. Os go-
vernadores contavam com engenhei-
ros militares, que vinham de Portugal
para o exame das fortificações. Cur-
sos de engenharia militar foram esta-
belecidos na Bahia, no século XVIII.

O Estado sempre requisitava
apoio e ajuda da população, seja atra-
vés de aumento de impostos tempo-

rários, seja através da colaboração em
dinheiro, alimentos, gado e até no for-
necimento de escravos para o levan-
tamento de fortificações. Essas cons-
truções serviram para definir o núcleo
urbano, quando a cidade tinha mu-
ros e portas, como também na ocupa-
ção de superfícies importantes na ci-
dade, e serviam, juntamente com os
conventos, como “pólos” de atração
para o crescimento urbano. Os fortes
de Barbalho (norte) e de São Pedro
(sul), foram pioneiros no desenvolvi-
mento desses dois eixos de crescimen-
to, ficando inclusive situados após os
conventos mais distantes. As constru-
ções dos diques no lado leste, por ou-
tro lado, serviram como obstáculos ao
desenvolvimento da cidade nessa di-
reção.

Uma questão relacionada à defe-
sa era a do alojamento das tropas. Em
Salvador sempre foi difícil alojar os
oficiais e as tropas, mesmo com a im-
plantação de quartéis na Palma (Cos-
ta, 1958). Para resolver a questão, os
conventos serviram também de quar-
téis, inclusive através do desaloja-
mento dos religiosos.

Outra função importante do Es-
tado era a infra-estruturação urbana:
construção de portos, de armazéns, de
estradas. O Estado só começou a se
ocupar diretamente do ensino após a
expulsão dos jesuítas, em meados do
século XVIII.

3.2 - O papel da Câmara

A Câmara municipal tinha um
papel bastante destacado no controle
das atividades urbanas: decidia so-

bre impostos, taxas, controle de pre-
ços, limpeza das ruas, destino do lixo;
sobre os animais nas ruas; sobre o
comportamento de escravos etc. Em
1785, a Câmara definiu os arruamen-
tos das diferentes atividades comer-
ciais e artesanais, assim como as re-
gras sobre o comércio ambulante, e o
transporte de bens e pessoas pelos
carregadores (Vasconcelos, 1993). Os
membros da Câmara tinham compe-
tência para conceder ou aforar terras,
e de definir os rossios (Marx, 1991). A
Câmara também realizava obras de
pequena monta, como a manutenção
de fontes, bicas, a conservação de pon-
tes e o calçamento de ruas.

O controle da Câmara estava nas
mãos dos “homens bons”, em geral
proprietários de terra, que deveriam
também residir nas cidades. Em mea-
dos do século XVIII os comerciantes
também foram autorizados a partici-
par da administração municipal.

4.    OS AGENTES
ECONÔMICOS
Destacamos como principais

agentes econômicos do período colo-
nial, os proprietários rurais, os comer-
ciantes e financistas e os artesãos.

4.1 - Os proprietários rurais
As primeiras atividades econômi-

cas importantes foram realizadas no
campo (produção do açúcar e do
fumo, criação de gado). Portanto, os
proprietários rurais  passavam boa
parte do seu tempo longe das cida-
des. Em alguns casos, os engenhos
competiam com as cidades, pois eram
quase auto-suficientes. Por outro lado,
os proprietários realizavam impor-
tantes investimentos no campo, tanto
para o exercício das atividades eco-
nômicas (engenhos, escravos), como
nos magníficos solares, e em capelas
com dimensões de igrejas urbanas.
Mas os proprietários agrícolas, que
em geral eram membros das Câmaras,
assim como as irmandades de prestí-
gio, também se estabeleciam nas ci-
dades. E realizavam construções de
solares imponentes, onde viviam com

O Estado só
começou a se

ocupar diretamente
do ensino após a

expulsão dos
jesuítas...”

“



70 RDE - REVISTA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOAno II  •  Nº 3  •  Janeiro de 2000  •  Salvador, BA

a família, agregados e escravaria, so-
bretudo nos períodos de entre-safra e
das festas religiosas. As principais re-
ferências que se tem de residência dos
proprietários agrícolas eram na Cida-
de Alta, onde se destacam solares
como o magnífico Paço do Saldanha.

De um modo geral os grandes pro-
prietários realizaram vultosas doa-
ções para a construção de conventos
e outros estabelecimentos religiosos.
No conjunto também contribuíram
para as fortificações das cidades.

4.2 - Os Comerciantes e
Financistas

Os comerciantes tinham impor-
tância fundamental nas cidades por-
tuárias, sobretudo pelo seu papel de
exportadores e importadores. Inicial-
mente, tinham menos prestígio que os
senhores de engenho. Somente a par-
tir de finais do século XVII eles come-
çaram a poder participar como pro-
vedores da Misericórdia, e apenas em
1740 foram autorizadas pelo Coroa a
participar das Câmaras municipais.

Em Salvador, os comerciantes re-
sidiam, em sua maioria na Cidade
Baixa, onde tinham seus negócios
junto ao porto. Eram, sobretudo, por-
tugueses, e participavam de ordens
terceiras em grande número, como a
de São Domingos, e tinham irmanda-
des próprias. O prédio da Associação
Comercial em Salvador, na Cidade
Baixa, do início do século XIX, é um
dos melhores símbolos da importân-
cia da classe comercial em Salvador.

Um reflexo da importância dos
comerciantes (164 em 1799), era a de
existir, no final do século XVIII, um re-
gimento independente, chamados de
“Úteis”, composto por comerciantes e
pelos seus caixeiros (Vilhena, 1969).

Uma categoria específica de ne-
gociantes, era a dos traficantes de es-
cravos, que faziam o transporte dire-
to entre Salvador e os portos africa-
nos. Eram na sua maioria  brasileiros,
e chegaram a monopolizar a maior
parte do tráfico de escravos. Algumas
das famílias mais ricas de Salvador,
na época, tinham seus negócios oriun-
dos do comércio de escravos, e alguns

solares correspondem a essa riqueza
acumulada.

4.3 - Os Artesãos
Numa sociedade escravocrata os

artesãos tinham menos prestígio que
na Europa, em virtude de seu trabalho
ser basicamente manual. Geralmente
os artesãos compravam escravos e en-
sinavam o seu trabalho, passando a
supervisionar o mesmo (Ott, 1955).

Os artesãos se organizaram em
confrarias, realizavam exames, mas o
escravismo desorganizou o sistema.
Eles tinham irmandades próprias, e
tiveram representantes, durante um
período, nas Câmaras municipais.
Seu baixo prestígio não permitia par-
ticipar da direção da Misericórdia,
sendo considerados “irmãos de me-
nor condição”, já que realizavam tra-
balho manual (Russell-Wood, 1981),
e isto pode ser mensurado pela orga-
nização das tropas no final do perío-
do colonial. Assim, Vilhena (1969)
comenta que um dos regimentos de
milicianos em Salvador, era compos-
to por artífices, vendeiros, taberneiros
e “outras qualidades de homem bran-
cos” (p.245).

Os artesãos foram os discretos
responsáveis pela construção de inú-
meras igrejas nas cidades coloniais
brasileiras, sobretudo as encomenda-
das pelas irmandades. Alguns ti-
nham “empresas”, compostas por es-
cravos, para realizar trabalhos por
empreitada.

O exame da postura de 1785 (Vas-
concelos, 1993), mostrou que havia
um ordenamento espacial dos arrua-

mentos, definindo a localização espe-
cífica de cada grupo de artesãos em
Salvador. O referido ordenamento dei-
xava os lugares mais “nobres” da ci-
dade colonial para os negociantes, fi-
cando outras áreas intra-urbanas
para os ofícios mecânicos.

5.   A POPULAÇÃO E OS
MOVIMENTOS
SOCIAIS
Além dos agentes econômicos,

que corresponderiam as classes soci-
ais dominantes, tínhamos ainda um
esboço de “classe média”, formada
por pequenos assalariados livres, em
sua maioria exercendo funções públi-
cas. As atividades “liberais” ainda
não estavam bem consolidadas.

Boa parte das residências, quan-
do não eram de propriedade das or-
dens religiosas ou das ordens leigas,
eram construídas por iniciativa dos
moradores, mesmo em terrenos forei-
ros. Os sobrados dos habitantes mais
abastados se contrapunham às sim-
ples casas térreas. Alguns estabeleci-
mentos comerciais ou artesanais es-
tavam localizados nos térreos dos so-
brados. Nas áreas centrais, as residên-
cias eram coladas umas às outras.

Com a abertura dos portos (1808),
os estrangeiros trouxeram novas for-
mas de morar, casas com jardins em
volta, e novos bairros foram escolhi-
dos, como o de Vitória.

A grande massa da população de
Salvador era de origem escrava: em
1775 os escravos constituíam 44% da
mesma (in Costa, 1965). Os escravos
realizavam todos os tipos de traba-
lhos urbanos, desde o doméstico,  as-
sim como o artesanato, o comércio
ambulante, o transporte de pessoas e
mercadorias, a construção, e o traba-
lho jornaleiro ou de ganho, que os
permitiam maior liberdade. A respon-
sabilidade do alojamento dos escra-
vos era dos proprietários (ou dos lo-
cadores de escravos): há referências
que mostram os possíveis alojamen-
tos de escravos, sobretudo doméstico:
residindo nos andares, junto com as
crianças (Kindersley, 1777), ou em lo-
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jas, no térreo dos sobrados, em porões,
ou nos quintais. Mas com o apareci-
mento da categoria de escravos de
ganho, eles passaram a sobreviver por
conta própria, desde que levassem sua
contribuição diária ou semanal a seus
proprietários. De dia, eles reuniam-se
em cantos, como os de carregadores,
aguardando os fregueses eventuais.
Há informações de que residiam em
quartos alugados, ou conjuntamente
com os libertos, conforme indicam le-
vantamentos de revoltosos do início
do século XIX, como os efetuados por
Reis (1986).

Os libertos ou os descendentes de
escravos nascidos livres, os mestiços
ou negros (crioulos ou africanos), to-
dos tinham dificuldades de se inserir
numa sociedade escravocrata. Alguns
dedicavam-se ao cultivo de terras em
torno da cidade. Na cidade, eles
competiam diretamente com os escra-
vos, seja em atividades de ganho, seja
em pequenas tarefas e empreitadas. Al-
guns tinham um pequeno comércio.
Uma outra possibilidade era a de
engajar-se no serviço militar. O impor-
tante é tentar esclarecer onde os liber-
tos residiam: o número de agregados
de cor (129 sobre 523 famílias) nas re-
sidências da freguesia de São Pedro,
em Salvador em 1775, indica a possi-
bilidade de viver num sistema clien-
telista em plena área urbana (in Costa,
1965).

Os movimentos sociais no perío-
do colonial foram sobretudo rebeliões:
de tropas, pelos atrasos nos pagamen-
tos; da população livre, contra a ca-
restia de vida; e dos escravos, sobre-
tudo africanos, destacando-se os
haussás, majoritariamente islamiza-
dos. Apesar de terem causado algu-
mas destruições, seu impacto nas ci-
dades não foi maior devido a violenta
repressão. Outra forma de rebelião era
a fuga, e organização de quilombos
em áreas urbanas e rurais. Mas as di-
ferenças dificultavam a solidarieda-
de entre os escravos, entre mulatos e
negros, entre africanos e crioulos e
mesmo entre escravos e libertos. Os
capitães de mato, responsáveis pela
busca de escravos fugidos eram so-
bretudo mulatos.

CONCLUSÃO: O PAPEL
DOMINANTE DA IGREJA
E DO ESTADO

É possível, portanto, trabalhar
com conceitos e noções atuais num
contexto de longa duração: os agen-
tes tiveram diferentes papéis durante
os quase três séculos do período colo-
nial. A Igreja teve um papel importan-
te, porém declinante no fim do perío-
do, enquanto que o Estado manteve
seu papel e mesmo ampliou no final
do período colonial.

De um modo geral o critério de-
fensivo predominou na escolha do
sítio para a implantação de Salvador.
Apesar dos ataques indígenas, dos
corsários e das potências estrangei-
ras, Salvador resistiu bravamente.
Essa resistência se deve muito à esco-
lha de sítio defensivo, ao estabeleci-
mento do sistema de fortificações, e a
uma busca de produtos de exporta-
ção que permitissem a cobertura das
despesas de manutenção da cidade.

Os estabelecimentos religiosos,
importantes nas paisagens de Salva-
dor, refletiam o papel da Igreja ao lon-
go do período e a importância que a
população dava às questões religio-
sas, inclusive deixando parte da he-
rança para fins religiosos. Mas, a lo-
calização dos estabelecimentos reli-
giosos dependia também dos terrenos
doados pelas autoridades ou pelos
fiéis. O papel da Igreja tem sido pou-
co destacado nos estudos urbanos. No
período colonial, podemos afirmar
que seu papel foi determinante na
estruturação de Salvador. Em primei-
ro lugar, as ordens religiosas tiveram

um papel fundamental, e dentre elas
deve-se destacar a dos jesuítas. Os
seus estabelecimentos se localizaram
no local de maior prestígio e visibili-
dade da cidade. A imponência de seus
edifícios confirma a utilização dada
aos mesmos, após a expulsão da or-
dem: a sua igreja tornou-se a catedral,
e a escola, foi transformada em hospi-
tal militar, e posteriormente, em esco-
la cirúrgica.

Os prédios das outras grandes or-
dens, como a do Carmo, a de São Ben-
to, e a de São Francisco, tiveram sua
localização periférica à área central,
servindo como pontos de apoio à ex-
pansão urbana. Compunham um arco
em torno do centro de Salvador. Sua
chegada posterior a dos jesuítas, e sua
necessidade de amplos terrenos, tan-
to para os conventos, como para as
casas de aluguel, levavam a uma lo-
calização periférica. Elas chegaram a
possuir mais de 400 imóveis em mea-
dos do século XVIII.

Quanto a Igreja Secular, o prédio
de grande porte da Sé, ficava situado
na área central da cidade, ao qual veio
se juntar o palácio do arcebispo, en-
quanto que as matrizes das paróqui-
as, mais modestas, acompanhavam o
desenvolvimento dos bairros perifé-
ricos ao centro.

As Ordens Leigas, por sua vez,
tinham outro tipo de implantação es-
pacial. Em primeiro lugar, destaca-se
a ordem da Misericórdia, pelo seu
prestígio, e pela importância das fun-
ções exercidas, sua igreja e prédios
anexos estavam localizados na área
central da cidade. As ordens terceiras
situavam-se, normalmente, junto aos
conventos respectivos, quando os
mesmos existiam. Seu impacto foi
maior pela propriedade de imóveis na
cidade (674 em meados do século XIX,
já no período imperial). As demais ir-
mandades, disputavam as outras lo-
calizações urbanas, cabendo às mais
ricas as melhores localizações, e
consequentemente às mais populares
(sobretudo as de homens de cor), uma
localização periférica.

Quanto ao Estado, este teve, na-
turalmente, um papel importante em
Salvador colonial do ponto de vista

O papel
da Igreja tem
sido pouco
destacado

nos estudos
urbanos.”

“
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espacial. O Palácio do Governador, e
o do Senado da Câmara, se localiza-
vam na área central: na primeira pra-
ça construída na cidade alta.

Em relação às fortificações, elas
obedeciam a uma lógica própria. Sal-
vador tinha um sistema defensivo re-
forçado visando a defesa do porto,
complementado pelos fortes periféri-
cos de grande porte e pelo dique.

Os agentes econômicos tiveram
um papel secundário na estruturação
da cidade de Salvador, ao contrário
do seu papel dominante nas áreas
rurais. Assim, os grandes proprietá-
rios rurais tiveram papel indireto, na
ajuda da construção de prédios reli-
giosos e das fortificações, mas seus
solares estavam distribuídos no “te-
cido” urbano, destacando-se mais
pelo porte que pela sua localização,
não havendo ainda uma segregação
residencial nítida. Os comerciantes (e
em escala menor, os artesãos), tiveram
um papel mais importante, devido a
consolidação dos arruamentos co-
merciais e de ofícios. Mas ambas cate-
gorias obedeciam as regulamentações
municipais.

O restante da população, com
menor peso econômico e político que
os grandes proprietários e os comer-
ciantes, preenchiam os núcleos urba-
nos com suas residências, segundo
suas possibilidades (quando não
moravam de aluguel), nos terrenos
disponíveis e obedecendo à regula-
mentação municipal. Pode-se afirmar
que boa parte da população tinha es-
cravos de aluguel como fonte de ren-
da no lugar dos imóveis de aluguel,

que pertenciam sobretudo às ordens
religiosas e às irmandades.

Os libertos e escravos de ganho
habitavam nos locais possíveis no
interior da cidade, inclusive de alu-
guel, assim como nas primeiras peri-
ferias, enquanto que os escravos do-
mésticos residiam com seus proprie-
tários. Os alojamentos dos escravos
não se destacavam nas partes cons-
truídas das cidades, mas eles eram os
elementos mais visíveis nos espaços
públicos das cidades coloniais. De
fato, as desigualdades sociais e étni-
cas, extremadas no período escrava-
gista, eram menos visíveis nas cons-
truções urbanas do que no domínio
da rua pelas populações de cor.
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